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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1002390-09.2024.8.26.0543/50001, da Comarca de Santa Isabel, em que é 
embargante MARIA LUCIA DOS SANTOS, é embargado BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S/A - OLÉ CONSIGNADO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ISRAEL GÓES 
DOS ANJOS (Presidente sem voto), HÉLIO MARQUEZ DE FARIAS E ERNANI 
DESCO FILHO.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

HENRIQUE RODRIGUERO CLAVISIO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1002390-09.2024.8.26.0543/50001
Embargante Maria Lúcia dos Santos
Embargado Banco Santander (Brasil) S/A Olé Consignado
Comarca Santa Isabel  2ª Vara Cível 

Voto nº 49889

Embargos de declaração  Limitação da via que se destina a 
suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
existente no julgado  Efeitos infringentes de caráter 
excepcional que exigem a ocorrência dos vícios elencados 
no artigo 1.022 do CPC  Expressão de convicção do órgão 
judicial que não precisa aduzir comentários sobre todos os 
argumentos levantados pelas partes  Impossibilidade de 
rediscussão da matéria já apreciada  Exercício da 
jurisdição  Dever de preservação da ordem jurídica  
Exercício dos poderes da jurisdição (atos privativos - 
decisão e coerção) que não implicam violação de direito - 
Ausente omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada  
Recurso de fundamentação vinculada às hipóteses legais de 
cabimento  Inviabilidade por falta dos pressupostos do 
artigo 1.022 do CPC.
Embargos rejeitados.

Vistos, 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra o v. 
acórdão de fls. 17/20, visando à superação de omissão, quanto à fundamentação 
jurídica e regra de procedimento, observada a questão de fundo de modo que entende 
de rigor o provimento do recurso nos termos e para os fins infringentes.

É o relatório.

Limitado o uso da via para sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes na decisão, não servindo os embargos à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso, de modo que implica isso não se pode 
pretender se superar dos limites a autorizar a pretensão objeto dos embargos 
ofertados, até porque a atribuição, em caráter excepcional, de efeitos infringentes aos 
embargos de declaração, exige necessariamente a ocorrência dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC, hipótese não configurada nos presentes autos.

Aliás, mesmo já na vigência do atual CPC, tem-se por 
não cabíveis embargos de declaração contra decisão que não se pronuncie tão 
somente sobre argumento incapaz de infirmar a conclusão adotada, pois que também 
na redação do art. 1.022 do CPC atual, tem por causa os embargos, suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
 

Nesse sentido a orientação do STF (RE 848.826, ED-
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segundos, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 
13/09/2019) pois que aí se decidiu que são incabíveis os embargos declaratórios, 
quando inexistentes os vícios que caracterizam os pressupostos legais de 
admissibilidade, venha esse recurso, com desvio de sua função jurídico-processual, a 
ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar nova discussão sobre a 
controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. E, da mesma forma também entende 
o STJ (REsp 1.813.868/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 08/10/2019) que: “(...) o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.”.

Da mesma forma no âmbito local do TJ/SP: 
“Embargos de declaração. Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do Novo 
Código de Processo Civil. Utilização de embargos de declaração com nítido 
propósito infringente. Inadmissibilidade. Decisão mantida. Embargos rejeitados.” 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 1097797-96.2013.8.26.0100; Relator 
(a): Azuma Nichi; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; 
Foro Central Cível - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 04/03/2020; Data de 
Registro: 05/03/2020); “Embargos de declaração  Os embargos de declaração não 
se prestam ao reexame da causa, nem para fins de prequestionamento de questões 
federais ou constitucionais, como meio de viabilizar eventual recurso, especial ou 
extraordinário. O cabimento dos embargos limita-se às hipóteses descritas no artigo 
1.022 do Código de Processo Civil/2015. Alegação de omissão afastada.” 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 1019267-26.2019.8.26.0405; Relator 
(a): Mario A. Silveira; Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Osasco - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 04/03/2020; Data de Registro: 
04/03/2020); “Recurso  Embargos de declaração  Inexistência de contradição, 
omissão, obscuridade, equívoco ou erro material  Embargos rejeitados.” 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 0002107-33.2015.8.26.0150; Relator 
(a): Rebello Pinho; Órgão Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Cosmópolis - Vara Única; Data do Julgamento: 02/03/2020; Data de Registro: 
03/03/2020).

Relativamente às questões referidas, como consta do r. 
decisão: “De início, se entende de rigor se reafirmar que o julgamento monocrático 
considerados os princípios da celeridade processual e presteza jurisdicional, não 
viola o principio da colegialidade, com o acréscimo de estar 'resguardada a 
possibilidade de interposição do agravo interno objetivando forçar o exame da 
matéria pelo colegiado competente' (AgInt no AREsp 1.299.735/SP), anotados os 
poderes do relator, observada a regra do artigo 253, do RITJ/SP, 'Salvo disposição 
em contrário, cabe agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de quinze dias, das 
decisões monocráticas que possam causar prejuízo ao direito da parte', de modo 
que, o julgamento monocrático não gera prejuízo às partes, porquanto esta 
resguardada a possibilidade de interposição de agravo interno objetivando o exame 
da matéria pelo colegiado competente (STJ, AgInt no REsp 1.630.561), observada a 
orientação da doutrina e jurisprudência quanto à incidência da regra do artigo 932 
do CPC, e leitura  a contrario sensu - do artigo 489, § 1º, incisos V e VI, do CPC. 
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No caso, observado o teor da r. decisão impugnada, bem como anotada a regra do 
artigo 994, III e artigo 1021 do CPC, no sentido do agravo interno possuir natureza 
de recurso propriamente dito, em que pese o argumentado pelo recorrente, não se 
pode reconhecer como desviada essa r. decisão, uma vez que além da possibilidade 
de ser o recurso julgado pelo respectivo Relator com o intuito de minorar a carga de 
trabalho nos Órgãos Colegiados, as razões deduzidas pelo recorrente não 
demonstram o desacerto da decisão combatida, pelos fundamentos dela constantes, 
ainda mais quando observada a natureza da questão objeto da lide. Confira-se o 
teor do decidido: “Vistos, Em sede de preliminar de apelação, indefiro o pedido de 
gratuidade de justiça. Conforme dispõe o art. 99, “caput” do CPC, o que significa 
dizer, em princípio, nos termos do parágrafo terceiro do referido dispositivo, milita 
em favor do peticionário/declarante a presunção “iuris tantum” de veracidade, 
sendo também certo que a simples contratação de advogado particular não é 
suficiente para o indeferimento do benefício da justiça gratuita, nos termos do § 4º 
do referido dispositivo legal, veja-se: §3º Presume-se verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural; §4º A assistência do 
requerente por advogado particular não impede a concessão de gratuidade da 
justiça. Porém, ao contrário do que ocorria sob a vigência do CPC/73 e Lei nº 
1.060/50 (em que cabia à parte adversa requerer a revogação da gratuidade, a 
partir de incidente processual próprio, previsto no art. 7º da referida lei, 
comprovando a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à 
concessão do benefício), a atual sistemática processual permite ao magistrado “ex 
officio” e amparado em elementos nos autos que evidenciem a falta dos pressupostos 
legais para sua concessão, indeferir a assistência judiciária gratuita (vide o art. 99, 
§ 2º do CPC). No caso concreto, quanto à concessão dos benefícios da AJG à 
apelante, como a prova dos autos não evidencia a impossibilidade de pagamento das 
custas sem prejuízo da normal e regular situação econômica vivenciada pela 
apelante, não se tem como presumir a impossibilidade de pagamento por ele a 
justificar o benefício, inobservada a regra da Lei 1060/50, desatendido pela 
apelante os requisitos legais do art. 98 do CPC. A alegação de hipossuficiência 
econômica gera apenas presunção relativa quanto a esse estado, nos termos do §2º 
do artigo 99 do Código de Processo Civil. No presente caso, o exame da 
documentação acostada aos autos não elucida, em relação à apelante, a condição de 
pobre, na acepção jurídica do termo. Conquanto tenha a apelante afirmado não ter 
condições financeiras para arcar com o preparo recursal, bem como juntado 
Declaração de Hipossuficiência de fls. 18/20, e extrato INSS de fls. 28/36, o que se 
verifica é que referidos documentos, de forma isolada, não constituem prova que 
pudesse amparar a insuficiência de recursos alegada. E nem se alegue falta de 
oportunidade em produzir novas provas, pois, embora pudesse instruir o presente 
recurso com documentos ou informações que demonstrassem sua hipossuficiência 
como, por exemplo, cópia das últimas folhas da carteira do trabalho, ou 
comprovante de renda mensal, e de eventual cônjuge; cópia dos extratos bancários 
de contas de titularidade, e de eventual cônjuge, dos últimos três meses; cópia dos 
extratos de cartão de crédito, dos últimos três meses - não se tendo como presumir a 
impossibilidade de pagamento pela apelante a justificar o benefício, inobservada a 
regra dos artigos 2º e 4º da Lei 1060/50. Cumpre ressaltar que existem 
circunstâncias onde, para a concessão da gratuidade, não basta a simples 
declaração de pobreza quando a realidade dos fatos, e os elementos constantes dos 
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autos, não confirmem aquilo que foi declarado, revelando a solvabilidade e a 
higidez financeira da parte. Anota-se, por oportuno, que embora a lei não reclame 
pobreza extrema ou estado de penúria para a concessão dos benefícios da justiça 
gratuita, o fato é que no presente caso não foi comprovada ausência de recursos 
para suportar os encargos da lide, sendo inverossímil a alegada miserabilidade. O 
que se tem, portanto, é a ausência dos pressupostos legais para a concessão da 
justiça gratuita, não tendo a apelante demonstrado o contrário, razão pela qual deve 
prevalecer o entendimento adotado em primeiro grau. Como se sabe, o benefício da 
gratuidade é destinado àqueles que não podem arcar com as custas do processo, 
sem prejuízo de seu sustento ou do sustento de sua família, de modo que a alegação 
de insuficiência de recursos pecuniários para arcar com as despesas judiciais, deve 
vir acompanhada da demonstração efetiva, até porque a impossibilidade não se 
confunde com simples dificuldade, pois tais circunstâncias são comuns para a 
maioria das pessoas, de modo que a situação financeira insuficiente para a 
assunção dos ônus decorrentes da demanda nesta fase recursal, em não sendo 
demonstrada, faz com que não se possa acolher o pedido, com o acréscimo de que 
referido reclamo de gratuidade nesta fase processual, se deferida fosse, seus efeitos 
não retroagiriam para atingir os atos já praticados no processo, em especial os ônus 
sucumbenciais quanto à sentença já prolatada. A propósito, já decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça que: “Processo Civil. Gratuidade da Justiça Efeitos Ex nunc Os 
efeitos da gratuidade da justiça operam-se a partir de seu pedido” (AgRg no Ag 
475330/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros). Assim, em face da rejeição do 
pleito de AJG, nos termos do disposto no artigo 99, § 7º do CPC, deverá a parte 
recorrente recolher o valor do preparo no prazo de 5 dias, conforme a regra do 
artigo 101 § 2º do CPC, sob pena de não conhecimento do recurso.”. Além disso, 
como pela natureza jurídica do recurso, se tem por necessário o questionamento da 
fundamentação apresentada pelo relator, apontando os motivos pelos quais não 
cabia a este decidir a questão antecipadamente, no caso também de se anotar que a 
agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar a necessária distinção 
existente entre o precedente jurisprudencial que sustenta a decisão impugnada e o 
corresponde ao que entende cabível no caso, limitando-se a mera rediscussão dos 
fatos da causa e dos fundamentos do recurso, de modo que também por isso, não se 
entende violar direito a decisão do relator, reafirmada que referida decisão pode ser 
submetidas ao controle do colegiado. Em face disso, nos limites da via eleita, 
ausentes argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada, de rigor se manter a decisão impugnada.” 

Então, observado o teor do v. acórdão, relativamente às 
questões referidas pela embargante, é de se entender justificado o decidido observada 
a regra de adequação, não havendo nada para ser modificado na v. decisão, a qual 
não apresenta nenhuma contradição, obscuridade ou omissão.

Como ensinava Theotonio Negrão, “Os embargos de 
declaração não constituem recurso idôneo para corrigir os fundamentos de uma 
decisão” (“Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 28ª edição, 
pág. 428, nota 6 ao art. 535).

Essa lição vem sendo sufragada pela jurisprudência, 
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tanto que o E. TJ/SP decidiu que: “O juiz não está obrigado a responder todas as 
alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a 
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a 
responder um a um todos os seus argumentos” (RJTJESP 115/207).

A pretendida revisão do v. aresto só pode ser feita nas 
instâncias superiores por via do recurso apropriado, se o caso.

Nesse sentido já se manifestou o C. STJ: “Embargos de 
Declaração  Desnecessidade de abordar todos os pontos postos em discussão pelo 
embargante. O julgador não precisa responder, um a um, todos os pontos 
apresentados. Não há necessidade, outrossim, de expressa menção a todos os 
dispositivos legais invocados pelas partes. Importa é que todas as questões 
relevantes sejam apreciadas. A irresignação do recorrente e a tentativa de emprestar 
aos embargos de declaração efeitos modificativos não se mostra viável no contexto 
do art. 535 do C.P.C”. (RESP n. 844.778-SP. Terceira Turma. Relatora Ministra 
Nancy Andrighi. J. 08.03.2007).

Theotonio Negrão, em sua conhecida obra sobre o 
CPC/73, 30ª edição, página 560, alínea 10 ao artigo 535, anota o seguinte: “Doutrina 
e jurisprudência têm admitido o uso de embargos declaratórios com efeito 
infringente do julgado, mas apenas em caráter excepcional, quando manifesto o 
equívoco e não existindo no sistema legal outro recurso para a correção do erro 
cometido” (STJ-4ª Turma, REsp 1.757-SP, relator Min. Sálvio de Figueiredo, j. 
13.3.90, deram provimento, v.u., DJU 9.4.90, p. 2.745)”.

Na verdade, a recorrente não se conforma com a 
decisão da Turma Julgadora que contrariou os seus interesses e argumentam no 
sentido de alterar a conclusão do julgado, imputando caráter infringente ao recurso, o 
que é incabível. 

Ora, como se vê no v. acórdão embargado, a matéria 
discutida nos autos e os respectivos dispositivos legais, foram enfrentados pela 
Turma Julgadora, ou de modo expresso ou tácito, uma vez que ficaram evidentes os 
motivos do julgamento do recurso. 

Anote-se o seguinte precedente: “São incabíveis 
embargos de declaração utilizados com a indevida finalidade de instaurar uma nova 
discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo julgador” (RTJ 164/793).

Por fim, fica desde já consignado que a reiteração deste 
expediente com o intuito protelatório ensejará a aplicação da multa prevista no artigo 
1.026, §2º, do CPC.

Embargos rejeitados.

Des. Henrique Rodriguero Clavisio
          Relator
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